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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDICARLOS DE JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS PEREIRA SANTOS - BA069635
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 

TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta Turma 
desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-conduto a 
todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC 
n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da prática de crime no local, à 
luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
dinâmica fática apresentada, verifica-se que havia fundadas razões da ocorrência de 
crime permanente no domicílio do acusado aptas ao embasamento da abordagem 
domiciliar, consubstanciadas nas investigações prévias, as quais revelam extensiva 
vigilância do grupo investigado pelos policias antes de constatarem a atitude 
suspeita e compatível com a suposta traficância.

V - A existência de denúncia anônima a iniciar as investigações não acarreta a 
nulidade processual por si só, de acordo com a jurisprudência deste Superior 
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Tribunal de Justiça. Precedentes.
VI - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 16 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVANTE : EDICARLOS DE JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS PEREIRA SANTOS - BA069635
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou 
o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, 
pela Sexta Turma desta Corte Superior, assentou-se que não 
houve a concessão de salvo-conduto a todas as condenações 
por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, 
devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada 
prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça 
compreende que é possível o ingresso de policiais em 
domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de 
Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão 

Documento eletrônico VDA43761558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/10/2024 19:59:02
Código de Controle do Documento: b800e738-cd9c-4c6d-8b18-72c3543f9e65



agravada, diante da dinâmica fática apresentada, verifica-se 
que havia fundadas razões da ocorrência de crime 
permanente no domicílio do acusado aptas ao embasamento 
da abordagem domiciliar, consubstanciadas nas 
investigações prévias, as quais revelam extensiva vigilância 
do grupo investigado pelos policias antes de constatarem a 
atitude suspeita e compatível com a suposta traficância.

V - A existência de denúncia anônima a iniciar as 
investigações não acarreta a nulidade processual por si só, de 
acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDICARLOS DE JESUS 

SANTOS contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 279-288, na qual deneguei a 

ordem no presente habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera os argumentos sustentados na  impetração, 

de nulidade das provas oriundas do flagrante em razão da violação de 

domicílio realizada sem fundadas razões e sem autorização judicial, sendo ilícitas as 

provas dela derivadas, bem como de nulidade da denúncia anônima como primeiro ato de 

investigação.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco e o Ministério Público Federal 

manifestaram-se pelo desprovimento do recurso, conforme contrarrazões e parecer, 

respectivamente, de fls. 318-322 e 328-333.

Petição defensiva às fls. 339-342.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental. 

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada, repercutindo na revogação 

da prisão preventiva do agravante.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, no que tange à nulidade vindicada, não 

obstante já ter ocorrido a concessão da ordem em outros casos, certamente a análise da 

questão ora em destaque é bastante casuística e comporta diversa conclusão para cada 

premissa fática apresentada pelas instâncias ordinárias.

Com efeito, conforme consta do aresto combatido, a instância ordinária 

considerou a validade da busca domiciliar realizada, in verbis (fls. 253-254):

 
"Consta no auto de prisão em flagrante acostado, que a 

Delegacia de Polícia Federal em Juazeiro-BA tomou conhecimento a 
partir de uma denúncia anônima que um grupo de 5 (cinco) indivíduos 
teria se deslocado da cidade de Salvador/BA para a região de 
Juazeiro/Petrolina com a finalidade de atuar na prática de tráfico 
internacional de drogas.

Como relatou em manifestação da a Douta Procuradora de 
Justiça (ID 31261103) “que os indivíduos estariam hospedados no 
Hotel Águas Palace, em Petrolina/PE, desde o dia 01.09.2023, o que foi 
confirmado pelos agentes da Polícia Federal, que identificaram os 
cinco indivíduos, estando entre eles o ora paciente. Ato contínuo, 
conforme se extrai dos depoimentos prestados pelos policiais que 
participaram das diligências, passou-se a fazer vigilância dos suspeitos 
e foi observado que eles se encontravam constantemente com outro 
indivíduo identificado como Dyego Rafael dos Santos em uma chácara 
que fica localizada às margens do Rio São Francisco. Ainda segundo 
consta dos depoimentos, no dia 15.09.2023, após extensiva vigilância, 
os policiais observaram que o grupo, composto por Dyego e outros 
indivíduos, estava se encontrando em um galpão que fica localizado na 
Av. Transnordestina, chamando atenção o fato de haver uma espécie de 
segurança na porta do galpão. Em seguida, diante da fundada suspeita 
da prática de ilícito, solicitou-se reforço da PMBA e PMPE para 
ingressar no referido galpão e realizar procedimento de abordagem dos 
indivíduos. Relataram os policiais que ao adentrarem no galpão, os 
indivíduos estavam reunidos no espaço movimentando caixas de manga 
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e que havia lá equipamentos, empilhadeiras, fitas e ferramentas para 
desembalar e embalar novamente as caixas, de modo que era nítido que 
eles estavam preparando a camuflagem das drogas, possivelmente para 
enviá-las à Europa. Durante a abordagem, conforme declarado, um dos 
indivíduos teria confessado a suspeita quanto ao tráfico de drogas, 
informando, contudo, que os entorpecentes estariam em um outro 
galpão, que fica localizado no bairro Cohab Massagano, para onde os 
policiais se deslocaram e ao chegarem ao local encontram no interior 
de um veículo GM Spin, placa QDW7A99, 410 tabletes de cocaína, 
pesando aproximadamente 437kg, conforme se constata pelo termo de 
apreensão e laudo de constatação preliminar da droga, que se 
encontram acostados nos Ids 30030067 e 30030072”.

Percebe-se que a Polícia Federal investigou preliminarmente 
os fatos a partir da denúncia anônima, e no local, foram apreendidos, 
410 (quatrocentos e dez) tabletes com peso total de436 (quatrocentos e 
trinta e seis) quilos de cocaína.

O magistrado ao decretar a prisão preventiva do paciente, 
constatou indícios de autoria e provas cabais de materialidade, 
classificando os fatos como de extrema magnitude, senão vejamos: 
“Conforme o termo de apreensão, foram apreendidos 410 tabletes com 
peso total de 436 quilos de cocaína. O exame pericial (ID 144530156, 
fls. 32/36) atestou positivo para o entorpecente. 

Trata-se de situação de extrema magnitude. Segundo recente 
reportagem veiculada no site da Polícia Rodoviária Federal 
(https://abrir.link/8nEO0), o quilo da cocaína pode ser adquirido por 
até R$ 180 mil. Confrontando o valor com a quantidade apreendida, 
estamos diante de quase R$ 80 milhões de entorpecentes. Não é 
necessário laudo pericial para concluir que a logística de produzir, 
transportar e revender tamanha quantidade de droga é complexa a 
ponto de ser necessária uma equipe para realizar todo o procedimento. 
Não há como não haver pessoas reunidas para o mesmo fim e cuja 
divisão de tarefas é desdobramento lógico para tirar do papel toda 
arquitetura criminosa desenhada”.

Não há que se falar em ilegalidade no que tange ao ingresso 
no imóvel pelos policiais a partir dos fatos noticiados, os quais foram 
investigados previamente pela polícia, não tendo por base única e 
exclusivamente a denúncia anônima, conforme alega a defesa, restando 
claro os indícios suficientes da prática de crime de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico.

Não vislumbro também, nulidade das provas obtidas na 
ocasião da prisão em flagrante, ocorrendo assim, justa causa para o 
início das investigações."

 
 

Como visto, extrai-se dos autos que os policiais receberam denúncia anônima 

Documento eletrônico VDA43761558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/10/2024 19:59:02
Código de Controle do Documento: b800e738-cd9c-4c6d-8b18-72c3543f9e65



especificada acerca da prática de crime de tráfico de drogas, mas não fizeram qualquer 

abordagem imediata. Ao contrário, encetaram extensiva vigilância do grupo investigado, 

tanto no hotel onde estava hospedado quanto no galpão para onde costumava se dirigir no 

período. Ao constatarem atitude suspeita e compatível com a suposta traficância, os 

policiais solicitaram reforços de outros policiais e efetuaram a abordagem, tendo um dos 

suspeitos relatado onde estariam os entorpecentes, em outro galpão. Ato contínuo à 

diligência, os policiais se dirigiram ao local e efetivamente apreenderam 436 

(quatrocentos e trinta e seis) quilos de cocaína.

Dessarte, diante da dinâmica fática apresentada, verifica-se que havia fundadas 

razões da ocorrência de crime permanente no domicílio do acusado, consubstanciadas nas 

investigações prévias, aptas ao embasamento da abordagem domiciliar por parte dos 

policiais.

Outrossim, frisa-se novamente que a existência de denúncia anônima a iniciar 

as investigações não acarreta a nulidade processual de acordo com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. PRÉVIA INVESTIGAÇÃO. AUTORIZAÇÃO DA 
PACIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte local considerou não ter havido violação de 
domicílio, uma vez que "os policiais civis foram até o local após 
receberem a informação de que havia uma grande quantidade drogas 
armazenadas na residência da apelante" e "informaram a apelante 
Cristina de Brito da informação de que a casa dela estava sendo 
utilizada como depósito de entorpecentes, momento em que foram 
autorizados pela moradora (apelante) a realizarem buscas no local" (e-
STJ fl. 912).

[...]
- Constata-se, portanto, que os policiais receberam denúncia 

anônima especificada, noticiando a existência de "grande quantidade 
drogas armazenadas na residência da apelante", tendo, por esse 
motivo, a abordado, e sendo, na sequência, autorizados a ingressar em 
seu domicílio. Assim, não há sequer controvérsia a respeito da sua 
autorização, porquanto confirmada pela própria paciente. Dessa forma, 
não há se falar em nulidade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 867.484/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 19/12/2023).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO 
DE DROGAS (22 PORÇÕES DE MACONHA, APRESENTANDO A 
MASSA BRUTA DE 15.190,8 G; 3 PORÇÕES DE MACONHA, 
APRESENTANDO A MASSA BRUTA DE 712,7 G; 1 PORÇÃO DE 
COCAÍNA, APRESENTANDO A MASSA BRUTA DE 60,5 G; 2 
PORÇÕES DE COCAÍNA, APRESENTANDO A MASSA BRUTA DE 
2,2 G; 990 COMPRIMIDOS DE ECSTASY, APRESENTANDO A 
MASSA BRUTA DE 356,4 G; 6 TUBOS DE LANÇA-PERFUME; 
APETRECHOS: DOIS CELULARES, DUAS BALANÇAS DE 
PRECISÃO, UM ROLO DE PAPEL FILME, UMA FACA DE LÂMINA 
COM RESQUÍCIOS DE DROGA E UM CADERNO COM 
ANOTAÇÕES) E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
240, § 1º E § 2º, DO CPP. NULIDADE. PROVAS ILÍCITAS. TEORIA 
DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. INVASÃO DOMICILIAR. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME PERMANENTE. FUNDADAS 
RAZÕES. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA, SUPORTE EM DIVERSAS 
DENÚNCIAS ANÔNIMAS, CAMPANA NO LOCAL, FLAGRANTE DO 
TRÁFICO PRESENCIADO PELOS POLICIAIS. EXCEÇÃO À 
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
2. Não se verifica ilegalidade na conduta perpetrada pelos 

policiais, notadamente diante da prévia investigação, fundada em 
diversas denúncias anônimas, campana no local, bem como do 
flagrante do tráfico.

3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos 
crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de 
flagrância protrai-se no tempo, o que não é suficiente, por si só, para 
justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se 
a demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro 
da residência, encontra-se em situação de flagrante delito. [...] 
Hipótese em que não se verifica manifesta ilegalidade por violação de 
domicílio. Consta dos autos que havia indícios da prática criminosa, 
devido à denúncias prévias, tendo assim os policiais se dirigido ao local 
e, após realização de campana, flagraram um dos acusados "picando" 
as drogas, logo está constatada a existência de fundadas razões para o 
ingresso na residência e, por isso, não há lesão ao direito de 
inviolabilidade domiciliar (AgRg no HC n. 734.273/SC, Ministro 
Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
DJe 16/3/2023 - grifo nosso).

4. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui 
firme jurisprudência no sentido de que o ingresso regular em domicílio 
alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
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mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando 
o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. [...] No caso, 
consoante o quadro fático narrado pela Corte local, embora a 
investigação tenha iniciado em razão de denúncia anônima, foram 
colhidos elementos através de diligências/investigação no sentido de 
que o paciente estaria envolvido com o tráfico de drogas, o que afasta a 
alegada ilicitude da prova (AgRg nos EDcl no HC n. 773.027/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1/12/2022).

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
2.046.527/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
26/5/2023).

 
 

Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do 

seu recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, 

como no caso das circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante. Sobre o 

tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO 
CRIMINAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. NULIDADE DE 
ALGIBEI RA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. LEGALIDADE 
DA MEDIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL DO 
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, 

soberana na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo 
acervo probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
mandamus, notadamente no bojo de condenação transitada em julgado 
e mantida pela Corte local em sede de revisão criminal, a justa causa 
para a ação dos policiais, posto que o réu encontrava-se no interior de 
uma casa abandonada, supostamente utilizada para o tráfico de drogas 
pelo acusado, momento em que, já no interior do imóvel, os agentes 
públicos depararam-se com o paciente, que foi abordado. Em revista 
pessoal, foi apreendida a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) 
em seu poder, além de 12 (doze) porções de crack.

5. Ademais, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 
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pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSOELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

6. Por fim, para se concluir de maneira diversa da Corte de 
origem e acolher a pretensão desclassificatória, nos moldes da 
pretensão defensiva, seria necessário proceder ao revolvimento das 
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita 
via do habeas corpus, notadamente nos autos de condenação transitada 
em julgado e mantida em sede de Revisão Criminal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 874.205/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 14/2/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 

DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE DO 
ACUSADO QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
MATÉRIA NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do 
tráfico privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, 
constituindo indevida inovação recursal trazida apenas nas 
contrarrazões ao agravo regimental, de modo que dela não se deve 
conhecer.

5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão 
anterior e denegar o habeas corpus" (AgRg no HC n. 750.295/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do 
TJ/DF, DJe de 15/12/2023).

 
 

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 
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e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.384 / PE
Número Registro: 2024/0046282-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015311620238176130 00196184320238179000 00196414320238179000 00236374820238173130 
15311620238176130 196184320238179000 196414320238179000 20230076358 236374820238173130

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS PEREIRA SANTOS
ADVOGADO : MATHEUS PEREIRA SANTOS - BA069635
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : EDICARLOS DE JESUS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : DYEGO RAFAEL DOS SANTOS
CORRÉU : LUCAS RODRIGO SANCHES FILHO
CORRÉU : LEONARDO SANTOS DE OLIVEIRA
CORRÉU : JOAO HENRIQUE CRUZ SANTOS
CORRÉU : ELDER LEANDRO DE SOUZA PILE
CORRÉU : BRUNO SANTOS DIAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDICARLOS DE JESUS SANTOS (PRESO)
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ADVOGADO : MATHEUS PEREIRA SANTOS - BA069635
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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